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SINOPSE

Este ensaio apresenta o estágio de institucionalização da gestão e governança ambiental nos municípios 
abrangidos pelo Programa União com Municípios pela Redução do Desmatamento e Incêndios Florestais 
na Amazônia (UcM), que objetiva combater o desmatamento e os incêndios nos biomas Amazônia  
e Cerrado. Os municípios do programa concentraram 78% da área desmatada no Brasil, entre 2021 e 
2022. O ensaio verifica a existência de infraestrutura, capacitação e financiamento ambiental municipal, 
a partir de dados oficiais.
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ABSTRACT

This essay presents the institutionalization of environmental management and governance in municipalities 
covered by the União com Municípios pela Redução do Desmatamento e Incêndios Florestais na Amazônia 
Program, which aims to combat deforestation and fires in the Amazon and Cerrado biomes in Brazil. These 
municipalities accounted for 78% of the deforested area in the country from 2021 to 2022. The essay 
describes municipal environmental infrastructure, training and financing, based on official data.
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1 INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas, o Brasil tem ocupado posição de destaque no debate local e internacional 
a respeito da conservação ambiental, sobretudo no que se refere à proteção de seus biomas e 
ao enfrentamento do desmatamento e queimadas ilegais. Embora o país tenha desenvolvido 
um robusto arcabouço legal voltado à proteção ambiental – incluindo a Lei no 6.938/1981 
(Política Nacional de Meio Ambiente – PNMA), a Lei no 12.651/2012 (Código Florestal) e 
a Lei no 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais) – e tenha alcançado avanços institucionais 
importantes, ainda enfrenta desafios significativos na proteção ambiental.

Exemplificando em dados, em 2024, mais de 30,8 milhões de ha foram queimados no 
Brasil, a maior parte nos biomas Amazônia (17,9 milhões de ha) e Cerrado (9,7 milhões de ha), 
segundo o MapBiomas (2025a). No Cerrado, 85% dessa área queimada foi de vegetação 
nativa. No mesmo ano, o desmatamento atingiu média de 3.403 ha/dia, concentrando-se 
no Cerrado (652.197 ha ou 52,5% do total nacional) e na região de confluência territorial 
do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia (Matopiba),4 com 42% da perda nacional. O bioma 
Amazônia, embora tenha registrado a menor área desmatada desde 2019, respondeu por 
30,4% do total desmatado (MapBiomas, 2025b).

Entre os fatores que explicam a persistência desses processos estão: i) a apropriação para 
renda fundiária (legal e ilegal); ii) a expansão da agropecuária; iii) o avanço de atividades 
ilegais (garimpo, grilagem de terras, apropriação de terras devolutas e unidades de conser-
vação – UCs); iv) o baixo direcionamento estatal para a sustentabilidade; e v) as fragilidades 
na gestão e na governança ambiental. Nesse contexto, a capacidade de governança ambiental 
dos municípios – entendida como a articulação de estruturas institucionais, planejamento, 
instrumentos de gestão e participação social – torna-se um fator-chave para a identificação, 
a prevenção e a mitigação desses riscos.

Embora a Constituição de 1988 atribua competência comum à União e aos estados 
e municípios na proteção do meio ambiente, a literatura revela que muitas administrações 
locais carecem de capacidades técnicas, institucionais e financeiras para exercer plenamente 
esse papel (Hofmann, 2015; Ferreira e Silva, 2020; Hochstetler e Keck, 2007). A capacidade 
institucional e financeira dos municípios tem também fortes assimetrias regionais.

Nesse contexto, o Programa União com Municípios pela Redução do Desmatamento 
e Incêndios Florestais na Amazônia (UcM), instituído em 2023, surge como uma resposta 
estratégica para fortalecer a gestão e a governança ambiental subnacional. O programa se soma 
a iniciativas anteriores, como o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia Legal (PPCDAm), primeira etapa em 2004, o Programa Áreas Protegidas 
da Amazônia (Arpa), desde 2002, e o Progestão, desde 2013, vigentes em etapas distintas. 
Busca-se o aperfeiçoamento da cooperação e o aprimoramento da estrutura e capacidades 
de gestão ambiental no território, com foco na escala municipal. Em termos práticos, o pro-
grama UcM procura articular ações entre as diferentes esferas federativas, oferecendo apoio 
técnico, financeiro, estrutura e capacitação para o combate ao desmatamento e às queimadas.

O ensaio tem como objetivo principal apresentar o estágio de institucionalização da 
gestão e governança ambiental nos municípios do programa UcM. Para isso, faz-se  
uma interpretação das informações disponíveis no âmbito das macrorregiões e dos municí-
pios do Brasil, no tocante à existência de estruturas e instrumentos de gestão ambiental.  

4. A área tem se destacado nos últimos anos como a fronteira agrícola que mais cresce no Brasil.
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O pressuposto do qual partimos é que a presença desses componentes estruturantes é 
requisito para a efetivação de iniciativas como o programa UcM.

A abordagem metodológica é descritiva e exploratória de dados, tendo como fonte 
principal a Pesquisa de Informações Básicas Municipais, do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (Munic/IBGE). São identificados os principais problemas ambientais da região e 
a existência de leis e fundos ambientais nos 148 municípios do programa UcM, em 2024 
e 2025, bem como de equipamentos físicos, conselhos, fundos, capacitação de pessoal, 
entre outros. Com a finalidade de possibilitar comparações, são listados também os dados 
correspondentes da Munic para os demais municípios, agrupados por regiões.

O artigo está estruturado em quatro seções, além desta introdução. A seção 2 apresenta 
o programa UcM, seguindo-se a apresentação e a discussão dos dados da Munic, na seção 3. 
Como conclusão, na seção 4 estão as considerações finais e os achados do ensaio.

2 O PROGRAMA UcM NO CONTEXTO DA POLÍTICA AMBIENTAL
A política ambiental brasileira começou a se delinear na década de 1930, ainda de forma 
incipiente e dispersa, focada principalmente na proteção pontual de recursos naturais, como 
florestas e recursos hídricos, no contexto do desenvolvimento econômico pautado na exploração 
dos recursos naturais (Viana e Martins, 2012). A partir da segunda metade do século XX, 
a política ambiental passou por transformações significativas, impulsionadas por danos 
ambientais, com destaque para a poluição de origem industrial nas cidades, pela falta de 
saneamento básico e pelas atividades de mineração e de geração de energia. Já nas décadas 
de 1980 e 1990, crescem também a emissão de gases de efeito estufa, o desmatamento, os 
incêndios no campo e a perda de biodiversidade, como os principais danos ambientais.

Embora houvesse iniciativas locais pioneiras, o debate que desenhou a política ambiental 
no país ocorreu sob pressões internacionais e multilaterais, tendo sido influenciado pelos 
eventos da Organização das Nações Unidas (ONU) (Souza e Silva, 2010) e pelo processo 
de redemocratização, após a ditadura militar. A edição de normas ambientais ocorreu em 
meio a disputas entre atores, sob a influência de organismos financeiros, como o Banco 
Mundial, e de agências da ONU, além do crescente movimento ambientalista liderado pelas 
organizações não governamentais (ONGs) no cenário global (Rocha, 2015; Moura, 2018). 
De fato, a ausência de consensos entre setores expansionistas avessos às pautas ambientais, 
de um lado, e, de outro lado, os ambientalistas, acadêmicos e parte do setor produtivo 
mais avançado, competitivo e com interesse na opinião pública, se refletem em constantes 
mudanças na legislação, como visto nas mudanças do Código Florestal e no Licenciamento 
Ambiental, por exemplo.

A legislação, incluindo a PNMA, a Constituição de 1988 e a Lei Complementar  
no 140/2011, define a responsabilidade compartilhada entre União, estados, Distrito Federal e 
municípios na gestão ambiental, criando bases para uma governança ambiental descentralizada 
e participativa (Melo, 2009). O marco regulatório destaca o papel do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (Conama) e dos órgãos e conselhos federais, estaduais e municipais de 
meio ambiente como figuras centrais para a efetivação da política ambiental.

O sistema reflete a estrutura de repartição de atribuição da Federação, na qual a União 
e os estados têm maior poder de tributação e receitas em geral. Porém, como os municípios 
respondem por grande parcela das responsabilidades, e na maior parte deles não há receita 
própria suficiente, há a necessidade de auxílios, repasses, capacitação e financiamento dos 
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entes federal e estaduais. É este o contexto em que se insere o programa UcM, considerando-se 
que a maior parte dos seus municípios está no denominado arco do desmatamento (região 
de expansão agropecuária, entre o norte do estado de Mato Grosso e o sudeste do Amazonas 
até o Acre e Rondônia), havendo expansão populacional e dificuldades socioeconômicas 
similares aos problemas ambientais.

2.1 Legislação e delimitação de ações de combate ao desmatamento na 
Amazônia e no Cerrado

O Decreto no 11.687, de 5 de setembro de 2023, institui o programa UcM, para 
possibilitar o apoio financeiro aos municípios nas ações previstas no seu objetivo: apoiar 
ações de prevenção, monitoramento e redução do desmatamento e da degradação flo-
restal em municípios prioritários do bioma Amazônia – incluídos municípios do Cerrado, 
em 2024 –, promovendo políticas positivas e induzindo o desenvolvimento sustentável  
(Brasil, 2023a). Antes dele, o Decreto s/no, de 15 de setembro de 2010, marcou o início da 
listagem de municípios prioritários no combate ao desmatamento.

Há no mesmo Decreto no 11.687/2023 a previsão de que os municípios firmem termo 
de adesão ao programa, no Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA). 
Com isso, terão acesso a recursos do Fundo Amazônia e apoio à regularização ambiental 
e fundiária, além de serem priorizados na análise de requerimentos no Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e no Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade (Instituto Chico Mendes). Da mesma forma, 
está previsto o fomento à recuperação da vegetação nativa e outros incentivos ambientais 
federais. Uma questão que surge no debate é se esses municípios têm a capacidade de serem 
proativos no programa.

A Portaria MMA no 1.202, de 11 de novembro de 2024, atualiza a lista de municípios 
prioritários para ações de prevenção, monitoramento e controle do desmatamento na 
Amazônia – estes responderam por 78,1% do desmatamento no bioma, entre 2021 e 2022. A 
Portaria GM/MMA no 1.224, de 28 de novembro de 2024, inclui municípios do Cerrado con-
siderados prioritários para os mesmos fins. Em 2025, 148 municípios foram selecionados 
com base em critérios técnicos definidos pelo MMA (78 na Amazônia, 54 no Cerrado 
e 23 nos dois biomas). Eles são enquadrados pela Portaria GM/MMA no 833/2023 em 
prioritários, com desmatamento monitorado ou sob controle.

Um desafio ao programa UcM é a desestruturação da área ambiental, no período de 
2019 a 2022, quando foram impactadas as partes organizacionais, de função dos órgãos, bem 
como das leis e instituições ambientais, além do corte de recursos orçamentários, afetando 
a governança ambiental e o papel do Estado. Diante desse cenário, o programa UcM 
possibilita a integração dos municípios no Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), 
podendo fortalecer capacidades de gestão e a governança. Assim, as estratégias de suporte 
aos municípios dependem de parcerias, da adesão de prefeitos, de recursos contínuos e de 
ações preventivas ao desmatamento e queimadas. O mapa 1 mostra os municípios listados 
como objeto do programa, com distintas áreas desmatadas.
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MAPA 1
Municípios foco do programa UcM e faixa de área desmatada (2022)
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Fonte: Brasil ([s. d.]).
Elaboração dos autores.

Os recursos para o programa são oriundos de diferentes fontes federais – cerca 
de R$ 600 milhões do Fundo Amazônia e cerca de R$ 226 milhões do Projeto  
Floresta+Amazônia, provenientes do Fundo Verde para o Clima (Green Climate  
Fund) –, além de emendas parlamentares. O total de recursos disponíveis para cada 
município está condicionado ao desempenho anual na redução do desmatamento e da 
degradação ambiental, de modo a estimular resultados positivos e o compromisso  
das gestões locais (Brasil, 2023a). A iniciativa aporta, para cada município aderente,  
R$ 700 mil em equipamentos e serviços para a estruturação de escritórios de governança.

3 ESTRUTURA, RECURSOS E CAPACIDADES INSTITUCIONAIS NOS 
MUNICÍPIOS DO PROGRAMA UcM

Os resultados da análise de dados da Munic, apresentados na tabela 1, comparam as macror-
regiões do Brasil e o bloco de municípios do programa UcM nos quesitos infraestrutura e 
instrumentos de gestão ambiental. Verifica-se um cenário com heterogeneidades significa-
tivas, no âmbito Brasil e na área em estudo; porém, quando se observam os percentuais de 
respostas “sim” à existência de instrumentos, fundos, capacitação, entre outros, os municípios 
da área do programa UcM têm, ao contrário do esperado, índices melhores do que os de 
todas as regiões do país, com poucas exceções.
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No quesito capacitação, observa-se (tabela 1) que o grupo de municípios da área UcM 
tem procurado mais os temas educação ambiental e estrutura de gestão ambiental, ao passo que 
ficou atrás das macrorregiões em número de municípios que tiveram servidores capacitados 
nos temas participação social e em resíduos sólidos. No tocante a infraestruturas, há maior 
deficiência na área UcM em relação às regiões apenas quanto à disponibilidade de veículos e 
telefone. Quanto aos instrumentos nos quais o grupo de município da área UcM se encontra 
em atraso, destaca-se o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Além disso, são muito 
baixos os índices de capacitação em produção e consumo sustentáveis e em mudança do clima, 
bem como o percentual de municípios com Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). 

De certa forma, é surpreendente que a região do programa UcM supere em muito 
os índices das macrorregiões, inclusive em estrutura, recursos financeiros e educação 
ambiental, dadas as dificuldades frente aos problemas, como desmatamento e queimadas. 
Algumas hipóteses sobre esse achado, a serem averiguadas a partir de levantamentos locais 
e mais detalhes, são: i) que haja a possibilidade de o conjunto de políticas públicas recentes 
(estaduais, municipais e federais) ter alcançado os municípios do programa UcM; ii) que a 
amostra contenha viés, tendo municípios com respostas positivas acima das características 
locais; e iii) que a efetividade das estruturas e instrumentos não seja mensurada pela simples 
existência formal deles. Além disso, têm igual importância as atividades econômicas e os 
conflitos locais que afetam o meio ambiente (garimpo, ocupações ilegais de terras e outros 
problemas agrários), bem como o tempo de criação de cada um dos instrumentos e o baixo 
interesse ambiental de outras pastas de governos locais, estaduais e federal.

TABELA 1
Quantidade e percentual dos municípios com estrutura de gestão e instrumentos, por região e 
municípios, do programa UcM (2019)

Infraestruturas  
e instrumentos

Centro-Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul
Programa 

UcM

Sim % Sim % Sim % Sim % Sim % Sim % 

Municípios com 
servidores que 
participaram de 
capacitação promovida 
pelo governo federal 

187 41 621 36 163 40 557 33 443 37 60 42

Educação ambiental 110 59 309 50 92 56 255 46 155 35 36 60

Estruturação da  
gestão municipal de 
meio ambiente

81 43 244 39 67 41 206 37 129 29 34 57

Cadastro  
Ambiental Rural

46 25 244 39 68 42 173 31 122 28 26 43

Licenciamento 89 48 244 39 64 39 193 35 268 60 41 68

Mudança do clima 16 9 82 13 15 9 62 11 18 4 9 15

Produção e consumo 
sustentáveis

25 13 100 16 20 12 81 15 37 8 7 12

Participação social  
em fóruns e  
colegiados ambientais

70 37 206 33 68 42 188 34 127 29 16 27

Resíduos sólidos 109 58 334 54 87 53 318 57 210 47 25 42

Municípios que 
disponibilizam 
infraestrutura de  
gestão ambiental

284 73 729 71 210 67 1.139 77 720 72 90 70

(Continua)
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(Continuação)

Infraestruturas  
e instrumentos

Centro-Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul
Programa 

UcM

Sim % Sim % Sim % Sim % Sim % Sim % 

Acesso à internet 247 87 604 83 169 81 952 84 604 84 77 86

Computador 246 87 595 82 181 87 944 83 593 82 77 86

Impressora 236 83 551 76 171 82 897 79 556 77 73 81

Diárias 31 11 63 9 38 18 88 8 72 10 17 19

Dotação  
orçamentária própria

41 14 40 5 34 16 112 10 139 19 15 17

Sala 273 96 685 94 200 96 1.088 96 687 95 85 94

Veículo 81 29 165 23 45 22 331 29 211 29 22 24

Telefone 159 56 204 28 54 26 647 57 435 60 37 41

Conselho Municipal  
de Meio Ambiente

403 87 1.079 62 324 79 1.549 93 1.020 86 129 90

Fundo Municipal  
de Meio Ambiente  
ou similar

364 79 792 45 280 68 991 59 847 71 108 76

PSA 122 27 220 13 54 13 280 17 161 14 22 15

Recursos financeiros 
para ações ambientais

262 57 533 31 231 57 819 49 733 62 83 58

Plano de Gestão 
Integrada de  
Resíduos Sólidos

310 67 948 55 271 66 1.173 70 1.008 85 82 57

Fonte: Munic/IBGE, 2020.
Elaboração dos autores.
Obs.: A tabela abrange o número de municípios que responderam positivamente à pergunta da Munic e o percentual calculado considerando o total 

de municípios que responderam “sim” sobre a soma do número de municípios que responderam “sim” ou “não”, para cada um dos quesitos.

3.1 Fontes de recursos para a gestão ambiental
Quanto às fontes de recursos para as atividades dos órgãos ambientais nos municípios, 
os dados mostram um panorama das diferentes origens (tabela 2). A tabela mostra que o 
orçamento municipal é a principal fonte de financiamento das ações ambientais – o que 
é válido para 79% (região Sudeste) a 87% (regiões Nordeste e Sul) dos municípios  
que responderam à Munic/IBGE. No caso dos municípios objeto do UcM, os vinte  
municípios que responderam equivalem a 91% do total de respostas validadas (soma 
daqueles que afirmaram “sim” ou “não”).

A segunda maior fonte dos recursos para gestão ambiental é dos estados, enquanto 
fontes como doações, governo federal, iniciativa privada e ONGs são mais relevantes para 
municípios da região Centro-Oeste, oscilando entre 2% e 9% dos municípios que disseram 
“sim” à pergunta (se são financiados por uma dessas fontes). No caso dos municípios do 
programa UcM, apenas um deles respondeu à pergunta e recebia, em 2019, recursos das 
fontes União, doações e iniciativa privada, sendo zero proveniente de ONGs.
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TABELA 2
Dotação orçamentária nos municípios por regiões e programa UcM (2019)

Fontes/Região
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Programa UcM

Sim % Sim % Sim % Sim % Sim % Sim % 

Orçamento municipal 46 85 192 87 221 79 140 87 97 80 20 91

Governo estadual 19 35 22 10 28 10 17 11 23 19 4 18

Outros 1 2 23 10 37 13 21 13 13 11 2 9

Doações 2 4 7 3 16 6 5 3 11 9 1 5

Governo federal 5 9 20 9 17 6 11 7 10 8 1 5

Iniciativa privada 1 2 13 6 11 4 10 6 6 5 1 5

ONGs 0 0 3 1 6 2 4 2 3 2 0 0

Fonte: Munic/IBGE, 2020.
Elaboração dos autores.
Obs.: A tabela abrange o número de municípios que responderam positivamente à pergunta da Munic e o percentual calculado considerando o total 

de municípios que responderam “sim” sobre a soma do número de municípios que responderam “sim” ou “não”, para cada um dos quesitos.

Uma quantidade menor de municípios respondeu sobre orçamento, em relação a outras 
da Munic, além da já mencionada possibilidade de haver viés em alguma situação. De todo 
modo, o padrão observado converge com a literatura, sobre a importância da autonomia 
fiscal e da capacidade de recursos próprios como fatores críticos à efetividade das políticas 
ambientais locais (Hochstetler e Keck, 2007; Ferreira e Silva, 2020). Corrobora também com 
a tese de que a presença dos governos estaduais como cofinanciadores das ações ambientais 
municipais é um aspecto importante da governança multinível no setor ambiental, como 
destacam Ostrom (2009) e Lima et al. (2021).

3.2 A percepção dos municípios sobre problemas ambientais
A percepção dos problemas ambientais na escala local é de grande relevância para políticas 
públicas, principalmente no tocante à mitigação e adaptação em grandes áreas, nas dimensões 
de biomas e bacias hidrográficas. A Munic traz um conjunto de perguntas neste sentido, 
que são sintetizadas na tabela 3. Destacam-se quatro principais problemas ambientais, por 
macrorregião e UcM: i) queimadas – 52% dos municípios respondentes na região Norte, 
50% no Centro-Oeste, 36% no Sudeste, 32% no Nordeste e 69% no âmbito da área do 
programa UcM; ii) desmatamento – principalmente no Norte, 34%, e UcM, com 47%; 
iii) condições climáticas extremas – com destaque para as regiões Sul (39%), Nordeste (26%) 
e Sudeste (23%); e iv) falta de saneamento – regiões Norte (para 28% dos municípios) e 
Nordeste (23%), além da UcM (23%).

TABELA 3
Problemas ambientais apontados pelos municípios à Munic (2019)

Problema ambiental/Região
Centro-Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul

Programa 
UcM

Sim % Sim % Sim % Sim % Sim % Sim %

Assoreamento de corpos d’água 691 15 160 9 50 11 278 17 94 8 14 9

Condições climáticas extremas 100 21 469 26 63 14 387 23 459 39 29 20

Contaminação do solo 14 3 60 3 15 3 22 1 55 5 5 3

Degradação de áreas protegidas legalmente 21 4 73 4 23 5 64 4 61 5 12 8

Desmatamentos 96 21 419 23 152 34 167 10 260 22 70 47

Diminuição da biodiversidade 20 4 82 5 12 3 37 2 21 2 5 3

Diminuição de vazão de algum corpo d’água 88 19 231 13 46 10 310 19 220 18 21 14

(Continua)



49boletim regional, urbano e ambiental | 35 | Edição Especial COP30 2025

(Continuação)

Problema ambiental/Região
Centro-Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul

Programa 
UcM

Sim % Sim % Sim % Sim % Sim % Sim %

Erosão 33 7 59 3 11 2 110 7 61 5 3 2

Falta de saneamento 56 12 412 23 125 28 291 17 254 21 34 23

Poluição de algum corpo d’água 61 13 278 15 65 14 247 15 168 14 16 11

Poluição do ar 36 8 126 7 53 12 92 6 46 4 17 11

Queimadas 232 50 569 32 235 52 608 36 145 12 102 69

Moradia em situação de risco ambiental 12 3 75 4 34 8 114 7 105 9 3 2

Fonte: Munic, 2020.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Na coluna 1 foram destacados os quesitos considerados de maior problema pelos municípios.
Obs.: A tabela abrange o número de municípios que responderam positivamente à pergunta da Munic e o percentual calculado considerando o total 

de municípios que responderam “sim” sobre a soma do número de municípios que responderam “sim” ou “não”, para cada um dos quesitos.

Outros problemas apontados como relevantes pelos municípios foram: assoreamento 
de corpos d’água, no Centro-Oeste e no Sudeste, o que se associa à poluição hídrica e à 
redução da vazão, também destacadas pelos municípios. A degradação de áreas protegidas 
legalmente, como esperado, se encontra entre os pontos de menor preocupação dos 
municípios quanto a configurar-se como espaço de problemas, embora as queimadas tenham 
afetado fortemente essas áreas.

O enfrentamento desses desafios requer não apenas capacidade técnica e investimentos 
em infraestrutura, como também a construção de capacidades institucionais que promovam 
a gestão compartilhada do território, a transparência e o controle social das políticas ambientais. 
Nesse sentido, o programa UcM se apresenta como uma oportunidade estratégica para 
estimular processos de planejamento ambiental mais democráticos, eficazes e territorialmente 
sensíveis às múltiplas realidades dos municípios.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O panorama apresentado sobre dados estruturantes da gestão ambiental, capacitação oferecida 
pelo governo federal e estágio de alguns instrumentos de gestão, bem como os problemas 
observados pelos municípios, pôde revelar um cenário complexo, desigual e territorialmente 
diferenciado nos âmbitos regional e municipal. A análise evidenciou que os municípios 
não estão dotados das condições básicas para a aplicação das políticas ambientais (estrutura 
física, recursos e capacitação de pessoal) diante da complexidade de pressões ambientais que 
enfrentam e que foram a base de elaboração do programa. Ao mesmo tempo, os dados da 
Munic/IBGE apontam que parte dos municípios já avançou na institucionalização e em 
mecanismos que podem atuar na governança ambiental (conselhos municipais de meio 
ambiente, fundos ambientais e planos de gestão, ainda que incompletos).

A baixa cobertura de instrumentos como o PSA ou de ações de educação e licenciamento 
ambiental pelos municípios aponta para a necessidade de fortalecer esses aspectos. Neste 
sentido, o desenho do programa UcM é convergente com as necessidades dos municípios, cujos 
desafios e problemas registrados na pesquisa Munic/IBGE são parecidos com os apresentados 
pelos municípios das regiões Norte e Centro-Oeste. Nos quesitos de institucionalização e 
existência de instrumentos de gestão os UcM encontram-se em posição até melhor, embora 
com menos recursos do governo federal do que dos governos municipal e estadual.
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Para avançar na institucionalização e na estrutura de gestão na região estudada, é necessário 
consolidar e ampliar as iniciativas de fomento e contrapartidas municipais, o que envolve:  
i) revisar os mecanismos de financiamento da política ambiental municipal, para maior esta-
bilidade e previsibilidade; ii) reforçar as capacidades técnicas e gerenciais dos governos locais; 
iii) promover maior integração federativa, garantindo que as responsabilidades municipais 
venham acompanhadas de apoio efetivo dos entes estaduais e da União; e iv) fomentar a 
inovação institucional, com o uso de novas ferramentas tecnológicas e de governança.
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